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Informações Gerais 
Este periódico é especializado na publicação de
material científico de autoria de graduandos,
de profissionais e de docentes vinculados à Fa-
culdade Mauá de Brasília ou a outras institui-
ções de ensino superior, interessados na
divulgação de sua produção acadêmica. O con-
teúdo dos artigos não representa, necessaria-
mente, os pontos de vista dos organizadores.

Mais um passo
A publicação da SuperUni marca uma nova etapa na his-

tória acadêmica da Faculdade Mauá de Brasília. Sua proposta é
abrangente e tem como princípio a interação entre os vários seg-
mentos da comunidade acadêmica interna e da MauáDF com as
outras instituições de ensino superior do Distrito Federal.

Na dimensão interna, isto é, em relação aos estudantes,
docentes e funcionários técnico administrativos, a revista fun-
cionará como canal de disseminação de conhecimentos, infor-
mações e experiências. Por meio de suas páginas, os professores
poderão publicar os resultados de seus experimentos e de sua
produção acadêmica. Ao mesmo tempo, os alunos terão a opor-
tunidade e o desafio de produzir materiais com alta qualidade,
para disputarem a seleção pelo Conselho Editorial. Para ambos
os atores, docentes e discentes, trata-se de uma oportunidade
ímpar de enriquecimento curricular.

Por outro lado, na dimensão externa, este primeiro nú-
mero inaugura um momento de comunicação da MauáDF com
as outras instituições, no qual os docentes poderão intercambiar
publicações e, assim, aprimorarem seus conhecimentos e am-
pliarem o alcance de sua produção acadêmica. Este é o marco de
inúmeros eventos interinstitucionais que, certamente, virão no
futuro. Que sejam bem vindos e que esta publicação cumpra seu
desiderato, em favor da cultura de nossa comunidade.

Prof. Antônio Lima
Diretor do Conselho Editorial
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Pós-graduaçao

Introdução
O atual Governo brasileiro, investiu em torno

de US$ 50 milhões em programas de bolsas de es-
tudo, no âmbito da política global de ciência e tec-
nologia do país, numa trajetória crescente, da ordem
de 10% a 15% ao ano, a partir de 1995. Contudo,
nada obstante o esforço do governo no campo da ca-
pacitação técnica, os programas de pós-graduação
das universidades públicas brasileiras enfrentam di-
ficuldades estruturais graves. Recortes orçamentá-
rios limitam recursos e levam os pesquisadores a
atrasarem seus trabalhos ou desistirem deles inaca-

bados, salários defasados e incompatíveis com a ti-
tulação dos profissionais provocam greves e uma
verdadeira revoada de bons pesquisadores e profes-
sores para países desenvolvidos. Para agravar o qua-
dro de escassez de recursos, o Brasil vive um
momento de questionamento em torno do papel da
universidade no contexto social, um verdadeiro des-
compasso entre universidade e sociedade (Duarte,
1990, pp. 19-21), o que, por si só, já é suficiente para
provocar contingenciamento de recursos por parte
dos governos e entidades mantenedoras destas ins-
tituições, inclusive com a transferência de recursos

Financiamento: desafio da pós-graduação
Antônio Ferreira Lima, Mestre em Administração,

professor da Faculdade Mauá de Brasília. 

Resumo:
Este texto defende a necessidade de que se busquem mecanis-

mos gerenciais alternativos ao modelo burocrático tradicional impor-
tado pelas universidades do modelo estatal por conta de sua natureza
pública e sugere, como alternativa, a criação de entidades associativas
privadas formadas e geridas por professores, cientistas e especialistas
com o objetivo central de promover a pesquisa, o ensino e o desen-
volvimento tecnológico em suas respectivas áreas de atuação e, sub-
sidiariamente, financiar os programas de graduação e Pós-Graduação.

Antônio Ferreira Lima,
Mestre em Administração
pela Universidade
de Brasília, professor
da Faculdade Mauá
de Brasília. 
toni@mauadf.com.br
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Pós-graduaçao
para programas sociais de outras naturezas ou mo-
dalidades de ensino diversas. A sociedade anseia que
o trabalho acadêmico extrapole os muros das univer-
sidades e se traduza em melhoria da qualidade de
vida e na facilitação do acesso da população ao cír-
culo cada vez mais fechado do conhecimento.

Este trabalho sugere, como objetivo geral, a ne-
cessidade da busca de mecanismos de financiamento
capazes de superar os hiatos orçamentários das en-
tidades públicas de ensino superior, apresentando-
se como alternativa estratégica para o
enfrentamento das ameaças ambientais e, especifi-
camente, estuda alguns aspectos genéricos do sur-
gimento de instituições autônomas de pesquisa,
ensino e desenvolvimento tecnológico no seio dos
departamentos de algumas universidades e que,
mesmo indiretamente, representam um meio de
custeio de seus programas de graduação e pós-gra-
duação, uma vez que os impactam positivamente.

Como metodologia utilizamos a técnica da en-
trevista, direcionada com o uso de formulários aber-
tos e fechados, complementada por pesquisa
bibliográfica.

As Entidades
As fundações/institutos autônomos de pes-

quisa são, via de regra, entidades de direito privado
criadas por professores e especialistas das institui-
ções de ensino superior sem intervenção ou partici-
pação formal delas, com o objetivo de apoiar o

ensino, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico
nos seus respectivos campos de investigação. Subsi-
diariamente, entretanto, o fator financeiro pesa, na
medida em que o trabalho docente, carente de capi-
tal e insumos próprios das instituições de ensino, es-
barra em percalços orçamentários de toda ordem,
evidenciando a necessidade de meios alternativos de
fomento. A criação de entidades privadas se apre-
senta como opção estratégica para minimizar as
ameaças do entorno ou meio ambiente onde se in-
serem, na medida em que elas, por sua natureza, não
estão sujeitas aos mecanismos de controle e gestão
típicos ambientais assegurando a agilidade adminis-
trativa de que necessitam os pesquisadores para
acompanhar as transformações decorrentes da revo-
lução tecnológica, naturalmente imprevisíveis e cé-
leres, no momento em que ocorrem, dando assim
oportunidade de a universidade adaptar-se dentro
de seu ritmo natural, sem prejuízo da pesquisa ou
risco de perda das oportunidades que se apresentem.

Uma vez que as entidades não recebem repas-
ses orçamentários das universidades, desenvolvem
elas mesmas seus mecanismos de custeio, extrema-
mente singelos. Trata-se da venda de serviços de
consultoria e da prestação de serviços altamente es-
pecializados nas respectivas áreas de conhecimento,
- desde administração até pesquisa básica ou inova-
ção tecnológica – ou do desenvolvimento de produ-
tos ou serviços e de convênios/contratos firmados
com entidades mantenedoras, inclusive a própria
universidade à qual se vinculam os professores/es-
pecialistas que disponibiliza, além de instalações e
espaço físico, o indispensável referencial institucio-
nal.

O Impacto dos Recursos Provenientes das
Fundações/Institutos

Os recursos provenientes das entidades autô-
nomas de pesquisa contribuem sobremaneira para a
melhoria da qualidade da relação ensino/aprendiza-
gem na medida em que impactam positivamente os
principais subsistemas acadêmicos: humano, de pro-
dução acadêmica e adaptativo e contribui, igual-
mente, para o processo de afirmação social da
universidade, por promover o estreitamento das re-
lações dela com o mercado onde se insere.
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O Impacto sobre o Subsistema de Recursos
Humanos

Os valores médios de remuneração de professo-
res, especialistas e pesquisadores das universidades
brasileiras, para os níveis iniciais da carreira, é despro-
porcional em relação ao esforço despendido na obten-
ção dos títulos que são exigidos pelas faculdades e à
remuneração oferecida pelo mercado, nacional e inter-
nacional, segundo o Correio Braziliense de 26.05.96,
um professor universitário, então com mais de 20 anos
de carreira ganhava aproximadamente US$ 1,700.00.
A greve de 60 dias deflagrada em meados de 1996 em
41 das 42 Universidades Federais brasileiras ilustra
bem a tensão causada pela baixa remuneração. Esta
falta de competitividade é prejudicial aos programas
de pós-graduação e, consequentemente, para a forma-
ção da produção tecnológica nacional, por promover,
ainda, a migração de profissionais para:

a) instituições de pesquisa privadas, assim en-
tendidas aquelas vinculadas a empresas ou
grupos econômicos;

b) outras carreiras profissionais mais rentáveis; e
c) instituições de ensino ou pesquisa de outros

países.

A criação de fundações/institutos, na medida
em que compreendem uma possibilidade real de
complementação de renda para pesquisadores, pro-
fessores e outros profissionais direta ou indireta-
mente ligados aos projetos acadêmicos apresenta-se
como alternativa criativa para a manutenção desses
especialistas e cientistas nos quadros das universi-
dades e a possibilidade de participação em eventos
técnico-acadêmicos, contratação de professores vi-
sitantes, palestrantes e seminaristas e pessoal ne-
cessário aos serviços de apoio, sem os quais os
programas poderiam se ressentir de falta de opera-
cionalidade ou profundidade de estudo.

Impacto sobre o Subsistema de Produção
Acadêmica

Estrutura Física
A própria natureza das instituições públicas de

ensino no Brasil determina que sejam respeitados ri-
gorosos rituais licitatórios como condição necessária
a aquisição de bens de seu ativo permanente e
mesmo para a compra de material de uso e consumo.
Consequentemente, duas disfunções se verificam
quando da necessidade de aparelhar ou modernizar
os laboratórios ou as instalações dos cursos:

a) extrema demora na aquisição dos bens, em
detrimento da continuidade da pes qui sa ou
da qualidade dos cursos; e

b) possibilidade de corte orçamentário durante
o processo licitatório.

Figuras jurídicas como a cessão vitalícia de di-

Pós-graduaçao
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reitos, a doação ou o comodato possibilitam que os
institutos de pesquisa autônomos façam aportar no
patrimônio da universidade, rápida e definitiva-
mente os bens necessários – equipamentos do imo-
bilizado, notadamente equipamento e programas de
informática, móveis e instalações, material de pes-
quisa, uso e consumo, criação e manutenção
de laboratórios, etc – contribuindo assim
para uma redução do impacto dos hia-
tos orçamentários, sem embargos bu-
rocráticos de qualquer ordem e sem
dificuldades legais para o cessioná-
rio, donatário ou comodatário,
amenizando o quadro disfuncional
indicado acima, de sérias conse-
quências para as atividades que ne-
cessitam de estabilidade de fluxo de
caixa.

O relacionamento mantido pelas insti-
tuições – universidade e fundações/institutos
de pesquisa autônomo – geralmente é de es-
treita cooperação e benefício mútuo. O resul-
tado final do esforço conjunto é a melhora das
condições de ensino e aprendizagem, maior
conforto para professores. 

Alunos
Uma preocupação central dos alunos de gra-

duação e pós-graduação é aproximar teoria e prática.
Numa analogia, o aluno é apresentado, via de regra,
ao cadáver de seu objeto de estudo, frio e inanimado,
como que em uma aula de anatomia. Aprende e acos-
tuma-se com a forma e função das partes do todo, na
medida em que estuda. Quando, entretanto, é for-
çado a transpor conhecimento parcial a uma reali-
dade dinâmica, interativa e altamente complexa, por
conta mesmo do efeito sinérgico desta interação, as
dificuldades se apresentam monumentais. A atuação
de alunos nas fases de coleta de material, levanta-
mentos de campo, análise de dados e mesmo ativi-
dades de consultoria e desenvolvimento de produtos
e/ou serviços, ladeados de professores experientes,
oferece-lhes uma oportunidade de aproximação com
o dinamismo da realidade sem a responsabilidade di-
reta pelos resultados do trabalho final, encargo dos
professores/consultores.

Aliado ao benefício pedagógico vem a necessá-

ria remuneração, que, via de regra, configura-se
como relevante fonte de recursos próprios do aluno
de graduação e pós-graduação no custeio de seus es-
tudos. Para cumprir seu dever de promover o ensino
superior e a formação humana de seus alunos a uni-
versidade deve também, na medida do possível, es-

tender a eles possibilidades de participação
em programas de fomento que possam

eventualmente contribuir para a solu-
ção de sensíveis problemas financei-
ros que acometem a alguns deles,
senão a maioria.

O Impacto sobre o Subsis-
tema Adaptativo

Mercado/Entorno
Crawford (1995, p. 36) afirma

que à medida que novos empregos sur-
gem do processamento de informações e

dos serviços baseados em conhecimentos, o
trabalhador das informações cresce em im-
portância relativa na força de trabalho total.
Aliada a esta tendência é de se assinalar a

crescente complexidade dos postos de traba-
lho que exigem cada vez mais conhecimento
especializado dos operários – noções de micro

informática, eletrônica, inglês, etc -, indepen-
dentemente de sua posição hierárquica, num con-
texto de agressividade comercial dos blocos
continentais e crescente exigência de qualidade e
baixo custo.

Exatamente nesta característica decorrente do
processo de globalização e evolução tecnológica re-
side a principal vantagem competitiva dos institu-
tos/fundações a que se refere este texto. O mercado
assimila confiadamente o trabalho do instituto/fun-
dação de pesquisa devido à sua proximidade com
universidade e à convivência que, forçosamente,
transfere, para a fundação, os valores e os traços cul-
turais da universidade, reconhecidos pela sociedade
e associados a ela – institucionalização (Viegas,
1978, p. 2).

O principal destes valores é a noção de que, na
universidade situam-se os melhores cientistas e pes-
quisadores, homens de excelente titulação e imbuí-
dos do ideal acadêmico de desenvolver o potencial
humano independentemente de benefício econômico

Pós-graduaçao
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proporcional. Assim, o mercado espera
das fundações/institutos de pesquisa
serviços de alta qualidade a preço aces-
sível, os dois principais fatores de com-
petitividade de nossa época.

Privados nas universidades, na
forma de desenvolvimento de tecnolo-
gias que garantam vantagem mercado-
lógica aos investidores. Cumpre à
universidade selecionar os projetos de
investimentos que conciliem os inte-
resses acadêmicos e a função social
dela aos anseios do empresariado, com
o objetivo de reverter o percentual ir-
risório de participação privada no cus-
teio do sistema universitário, como
assinala Luiz Felipe Serpa, reitor da
Universidade Federal da Bahia.1

Alguns Obstáculos
A iniciativa de se criarem institu-

tos de pesquisa no seio de departa-
mentos específicos das universidades
é antiga, mas esbarra, por vezes, no
questionamento interno, como não
poderia deixar de ser, em se tratando
de universidades. Frequentemente es-
tabelecem-se, entre outras, três difi-
culdades para a criação das entidades:

a) uma confusão entre o desvir-
tuamento do papel da univer-
sidade e a busca de soluções
gerenciais estratégicas às suas
deficiências orçamentárias;

b) possibilidade de má versação
dos recursos da instituição com
reflexos negativos sobre ima-
gem da universidade e seu pro-
cesso de institucionalização;

c) vinculação da iniciativa à pes-
soa ou grupo fundador e seu
desaquecimento com o pro-
cesso natural de renovação de
dirigentes;

Pós-graduaçao
d) concentração dos resultados das pesquisas

nos institutos/fundações em detrimento dos
bancos de dados das universidades e, conse-
quentemente, da disponibilização deles ao
público em geral.

As ponderações, de qualquer ordem, devem ser
observadas e instrumentos de controle devem ser
desenvolvidos para, preventivamente, controlar os
fatores facilitadores de quadros disfuncionais, ja-
mais servir como mecanismos de emperramento das
iniciativas de busca de meios alternativos de fo-
mento às atividades acadêmicas. A natureza ou tipo
destes instrumentos de controle refogem do obje-
tivo deste trabalho e, obviamente, serão fruto do
diálogo, respeitando as peculiaridades e singularida-
des de cada região ou país.

Conclusão
Nosso inicio de milênio acrescenta ao conjunto

de fatores de produção um elemento novo: a capaci-
dade de prospecção ou desenvolvimento da informa-
ção, matéria prima do conhecimento, e de
trabalha-lo, direcioná-lo para o atingimento de ob-
jetivos. Essa decorrência da sociedade globalizada
agrava, nos países em desenvolvimento, os efeitos
dos processos concentradores de renda, dentre os
quais, o mais pernicioso é a concentração da infor-
mação e do conhecimento, a elitização da inteligên-
cia e das oportunidades de progresso pessoal e
nacional.

O aumento do número de
empregos surgidos do processa-
mento de informações e dos
serviços baseados em conheci-

mentos, decorrente da inovação
tecnológica, força a mudança do
papel da universidade, redirecio-
nando-o para acompanhar o cres-

cimento da importância da
pesquisa científica e técnica (Craw-

ford, 1994, pp. 36-43) assim, a univer-
sidade assume papel de grande relevância
nesta transição de modelos econômico e
social e a própria sociedade, consciente
disso, de maneira cada vez mais intensa
questiona o desempenho destas insti-

1 WEBER, Luiz Alberto e PECORELLI, Rosa. O ser ou não ser do
Ensino Superior. Correio Braziliense. Brasília, 26.mai.1996, p.18.
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tuições na redução das desigualdades, gerando um
verdadeiro descompasso. Todorov e Borges (1996)
afirmam que a modernização da universidade, para
que contribua eficazmente para mudanças sócio-
econômicas e promova o desenvolvimento humano,
passa necessariamente pela discussão de seu papel
na educação superior, com o estabelecimento de di-
reitos e deveres individuais e coletivos das partes
compromisso dos Estados com a educação de seus
cidadãos. Os governos, por sua vez, reafirmam seus
compromissos mas alegam que obstáculos orçamen-
tários limitam sua ação no sentido de dotar as uni-
versidades de margens orçamentárias mais
confortáveis e estabelece-se o impasse.

A criação de entidades autônomas de pesquisa
como uma resposta possível a esta problemática é
viável em qualquer segmento relativamente próximo
do mundo econômico e das unidades empresariais
de produção. A demanda de empresas por recursos
para projetos de capacitação tecnológica vinculados
à formação de técnicos e especialistas cresceu no
Brasil, segundo o Min. José Israel Vargas (cit), de
3,5% em 1987 para 77% dos recursos do Programa
de Capacitação de Recursos Humanos para o Desen-
volvimento Tecnológico (Rhae) do Ministério da
Ciência e Tecnologia, o que denota um grau de inte-
ração crescente entre as instituições acadêmicas e o
setor de produção de bens e serviços da sociedade.
As áreas demandadas, como assinala o Min. Vargas,
são cruciais, por envolverem os chamados setores

portadores de futuro, aqueles onde a corrida tecno-
lógica é mais acirrada e o acesso ao conhecimento e
mais dificultado no nível internacional. São, entre
outros, os seguintes:

a) tecnologia industrial básica (metrologia,
normalização, tecnologias de gestão, etc);

b) desenvolvimento de produtos e processos;
c) reestruturação produtiva decorrente de mu-

danças da base tecnológica ou reconversão
industrial;

d) química fina;
e) materiais especiais;
f) biotecnologia;
g) engenharia industrial de precisão;
h) informática; e
i) micro e eletroeletrônica.

Universidades tradicionais têm apoiado estas
iniciativas de grupos de professores de seus depar-
tamentos, firmando contratos e convênios de coo-
peração com as instituições resultantes,
transformando-as, assim em extensões delas pró-
prias, ainda que informalmente, porque não há li-
berdade de ensino ou que se falar em autonomia da
universidade sem o necessário equacionamento das
questões financeiras destas organizações e buscar
soluções alternativas também configura um dever
dos reitores e de todos quantos lidam com a vida aca-
dêmica.

Pós-graduaçao
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Introdução:
O Brasil está em franco desenvolvimento eco-

nômico, tecnológico, social e cultural (Brum, 1991 e
Banco mundial, 2005), mas enfrenta a progressão da
transição nutricional, caracterizada pela redução na
prevalência das deficiências nutricionais e aumento
expressivo das taxas de sobrepeso e obesidade (Men-
donça e Anjos, 2004); e das transições demográfica
e epidemiológica, com redução das taxas de nasci-
mento e mortalidade e o aumento da expectativa de
vida (BANCO MUNDIAL, 2005). Este contexto pro-

move mudanças no estilo de vida, nos hábitos ali-
mentares, na composição corporal e na saúde dos in-
divíduos e da sociedade (WHO, 2004).

As mudanças sociais alteram também o perfil
de morbidade e mortalidade da população, com um
aumento significativo na prevalência das doenças
crônicas não transmissíveis (DCNT). As DCNT cau-
sam impacto negativo no desenvolvimento social e
econômico dos países tanto desenvolvidos como em
desenvolvimento (WHO, 2003 e 2004; BANCO
MUNDIAL, 2005). Entretanto, países em desenvol-
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vimento enfrentam ainda uma segunda carga de
doenças relacionadas à pobreza e às desigualdades
sociais e, no Brasil, a dimensão territorial dificulta
sobremaneira a implementação de programas abran-
gentes de prevenção de doenças e promoção da
saúde (LESSA, 2004).

As DCNT representam um grande desafio à
saúde pública brasileira e são desencadeadas princi-
palmente pelas altas prevalências de sedentarismo,
má alimentação, tabagismo, obesidade, hipertensão,
diabetes, e colesterol alto (BRASIL, 2004 e BRASIL,
2006). Neste sentido, a prática regular de atividades
físicas e a alimentação saudável são maneiras apon-
tadas para prevenir o desenvolvimento das DCNT
(WHO, 2003; WHO 2004; BRASIL, 2006). 

Os professores são uma parcela produtiva im-
portante para o País e representam um modelo de
comportamento para os mais jovens. O estuda busca
verificar a relação entre a prevalência de DCNT, so-
brepeso e obesidade em professores de escolas pú-
blicas do DF.

Método
O estudo foi aprovado pelo comitê de ética em

pesquisa da Universidade de Brasília (nº 147/2006).
A pesquisa foi realizada em uma região administra-
tiva do Distrito Federal (DF) de baixo poder aquisi-
tivo. Foram selecionadas por conveniência três das
14 escolas de ensino fundamental de Santa Maria-
DF. Todos os professores destas escolas que cum-
priam jornada ampliada (40h semanais) foram
convidados e nenhum professor se recusou a parti-
cipar da pesquisa. Os professores que estavam de
folga ou de licença médica nos dias da realização da
pesquisa não participaram.

Os professores assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE) e responderam

questionário com informações pessoais (idade, sexo
e renda mensal) e questionário com questões obje-
tivas sobre a presença de diagnóstico prévio de al-
guma DCNT (hipertensão, doenças cardiovasculares,
diabetes tipo 2). 

A massa e a estatura corporal aferidas foram
utilizadas para calcular o IMC através da fórmula:
IMC = Massa corporal (kg) / Altura2 (m) 2. O IMC
foi utilizado para classificação nutricional segundo
os pontos de corte da OMS (WHO, 1995)
[IMC<18,5 kg/m2, baixo peso; 18,5<IMC<24,9
kg/m2, peso normal; IMC>24,9 kg/m2, excesso de
peso].

Os resultados foram apresentados como fre-
quência de ocorrência (%), e a análise utilizou esta-
tística descritiva e o teste Qui-Quadrado (programa
SPSS; versão 17.0) comparando diferenças por sexo
nas proporções das respostas. O nível de significân-
cia adotado foi de 95% (p<0,05).

Resultados
A amostra foi composta por 53 professores,

todos com nível superior, sendo 56,6% mulheres e
43,4% homens. A idade média (desvio padrão) foi de
38,9 (8,5) anos. A maioria (58,5%) relatou ter renda
familiar entre 5 a 9 SM (salário mínimo); 34% entre
10 a 20 SM; 3,8% entre 2 a 4 SM; e 3,8% ter renda
superior a 20 SM; o SM à época da entrevista era de
R$ 350,00. Não houve diferença estatisticamente
significativa entre as três escolas e entre os sexos
para estas variáveis. 

A classificação do IMC aponta 46,2% de profes-
sores eutróficos, 44,2% com sobrepeso e 9,6% obe-
sos, sem diferença significativa por sexo (p>0,05). 

A prevalência de DCNT auto-referidas pelos
professores divididos por sexo e tipo de DCNT está
apresentada na tabela 1.

(%) (%) (%) (%)

Masculino (n=23) 17,4 17,4 0 8,7

Feminino (n=30) 23,4 20 3,4 6,9

Total n=53 20,8 18,9 1,9 7,5

Hipertensão Diabetes Problemas cardiovasculares

Principais DCNT reportadas

Tabela 1.  Prevalência de DCNT auto-referidas dividido por sexo. 

Indicaram presença de
uma ou mais DCNT
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Todos os professores com classificação nutri-
cional de excesso de peso (sobrepeso e obesidade)
afirmaram ter a presença de DCNT  (p<0,01).

Discussão
Com o desenvolvimento tecnológico e indus-

trial ocorrido após a segunda guerra mundial, a so-
ciedade passou a adquirir mais bens duráveis
(automóveis, eletrodomésticos, geladeiras e televi-
sores) e a necessidade de movimento físico para a
realização de tarefas diárias diminuiu (POPKIN,
2001). Além disto, a disponibilidade de produtos ali-
mentares processados tais como semi-prontos, en-
latados, carnes, laticínios aumentou (MENDONÇA
e ANJOS, 2004). Assim, a transição para o estilo de
vida contemporâneo inclui a redução dos níveis de
atividade física diária e o aumento do consumo de
alimentos com maior densidade calórica e
menos alimentos in-natura
(POPKIN, 2001). 

Os países em desenvolvi-
mento, como o Brasil, seguem
o mesmo caminho dos países
desenvolvidos, pois na me-
dida em que suas econo-
mias se industrializam,
há o aumento da preva-
lência da inatividade fí-
sica e das dietas
ricas em gordura,
açúcares e alimentos refinados
e redução do consumo de fru-
tas, verduras, carboidratos
complexos e fibras (MONDINI e MONTEIRO,
2000). 

O processo de industrialização modifica os há-
bitos dos brasileiros. Há o aumento do consumo de
comidas rápidas (fast-food), o maior número de re-
feições realizadas fora de casa, a diminuição do es-
forço com tarefas domésticas, aumento do uso de
televisão e do computador como meio de lazer, e o
aumento na frota de veículos automotivos para o
transporte o que corrobora para o aumento da obe-
sidade e o desenvolvimento das DCNT no país
(MENDONÇA e ANJOS, 2004). 

Este estudo aponta elevada prevalência de so-
brepeso e obesidade, onde mais da metade dos pro-
fessores estão com peso acima do adequado para sua

altura, sem diferenças estatisticamente significati-
vas por sexo, no entanto, ocorreu uma tendência a
ser menor no sexo masculino. Neste sentido, estudo
realizado por inquérito telefônico nas capitais bra-
sileiras apresentou maior prevalência de sobrepeso
e obesidade em homens (47,3%) do que em mulhe-
res (39,5%). A prevalência de excesso de peso, prin-
cipalmente para o sexo masculino, pode ser
explicada pelos hábitos alimentares, pois eles ten-
dem a comer menos frutas e verduras e consumir
mais carne e laticínios comparados com as mulheres
(NEUMANN et al., 2007; BRASIL, 2008). Segundo
dados da Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco
e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Te-
lefônico (VIGITEL), no conjunto da população

adulta das 27 capitais brasilei-
ras em 2008, a prevalência de
inatividade física completa
foi 26,3%, de excesso de
peso foi 43,3% e de obesi-

dade foi 13% (BRA-
SIL, 2008). Em
2006 as DCNT
foram responsáveis
por 61% das mor-
tes registradas no

Brasil (BRASIL, 2008). Em Brasília, adultos com
mais de 18 anos referiram ter sido diagnosticados
com hipertensão, e 4,4% (4,5% masculino e 4,3 %

feminino) com diabetes. 
Segundo dados da sociedade

brasileira de endocrinologia e
metabologia (SBEM), até 2035 o

Brasil pode chegar a apresentar 35% da população
obesa. O aumento da obesidade tem afetado também
as crianças; de 1975 a 1997 o percentual de crianças
obesas aumentou de 3% para 15% (SBEM, 2005).

A prevalência de DCNT auto-referidas entre os
professores não apresentou diferença estatistica-
mente significativa entre os sexos (p<0,05). A hiper-
tensão foi a mais freqüentemente relatada, seguida
por problemas cardiovasculares. A hipertensão é
tanto resultante da adoção de hábitos não saudáveis,
como é considerada fator de risco para o desenvol-
vimento de doenças cardiovasculares (WANG et al.,
2006). A inatividade física, a má alimentação, o há-
bito de fumar e de consumir bebidas alcoólicas acima
do recomendado também são fatores de risco para o

Doenças crônicas
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desenvolvimento de DCNT (WHO, 2002).
A presença de DCNTS em parcelas produtivas do

país deve servir de alerta e fomentar estudos e ações
para reverter este quadro epidemiológico crescente.

Este estudo desenvolvido com professores pos-
sui como uma de suas limitações o fato de ter sido
realizado através de seleção amostral por conveniên-
cia sem cálculo amostral, sendo considerada não-
probabilística e limitando a extrapolação dos dados
para a população de professores do DF. A amostra es-

tudada não pode ser considerada representativa da
população de professores da rede pública do Distrito
Federal apesar das similaridades apresentadas como
nível sócio-econômico e escolaridade. 

Outra limitação do estudo foi a utilização de
questionário não validado para a coleta de alguns
dados. Este aspecto dificulta a análise dos valores
exatos apresentados para estas variáveis na popula-
ção, entretanto, não compromete a análise das va-
riáveis estudadas.

Doenças crônicas
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Introdução
O poder constituinte difuso é o responsável

pelas mutações constitucionais, os processos infor-
mais de alteração da constituição; sem mudar o
enunciado formal, modifica o entendimento da
norma constitucional. 

A constituição possui um aspecto dinâmico, isto é,
vai se adequando à própria realidade. Deve-se observar
que a realidade está em constante alteração, surgem
novas concepções sociais, políticas, econômicas e ideo-
lógicas que influenciam não o texto formal da constitui-
ção, mas seu significado. Nesse sentido, a mutação
constitucional é o fenômeno de alteração da constituição
sem a necessidade de recorrer à emenda de seu texto,

derivando tal fenômeno de um redimensionamento da
própria realidade normativa da constituição, do seu sig-
nificado, o que ocorre por meio da interpretação.

Trata-se, assim, de um processo informal de al-
teração da lei maior que se faz de modo difuso, adap-
tando o significado do texto à própria realidade. 

Mutação constitucional  
É o fenômeno pelo qual os textos constitucionais

são alterados sem revisões ou emendas. A rigidez da
Constituição Federal de 1988 está prevista no art. 60,
cujo § 2º, por exemplo, estabelece um quorum de vo-
tação de 3/5 dos membros de cada Casa Legislativa,
em dois turnos, para aprovação das emendas consti-

Resumo:
Este trabalho tratará da normatização de fenômenos pelos

quais os textos constitucionais são alterados sem revisões ou emen-
das. Há autores que sustentam, com fundamento em Burdeau1, que,
além do poder constituinte originário e do poder constituinte deri-
vado, existe uma terceira modalidade, o poder constituinte difuso,
responsável pelas mutações constitucionais, que são os processos in-
formais de modificação da própria Constituição. Sem alterar o
enunciado formal, a letra do texto constitucional, modifica-se o en-
tendimento da norma constitucional.
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tucionais. Em contraposição, apenas para aclarar mais
a situação destacada, a votação das leis ordinárias e
complementares dá-se em um único turno de votação
(art. 65), com quorum de maioria simples (art. 47) e
absoluta (art. 69), respectivamente para lei ordinária
e complementar.  Outra característica definidora da
rigidez da CF/88 está prevista nos incisos I, II e III do
art. 60, que estabelecem iniciativa restrita: a) de 1/3,
no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados
ou do Senado Federal; b) do presidente da República;
e c) de mais da metade das assembleias legislativas
das unidades da Federação, manifestando-se, cada
uma delas, pela maioria relativa de seus membros, en-
quanto a iniciativa das leis complementares e ordiná-
rias é geral, de acordo com o art. 61.

O poder constituinte difuso é aquele que atua
na etapa da mutação constitucional, competindo-lhe
alterar os preceitos constitucionais informalmente,
ou seja, sem revisões nem emendas. É chamado di-
fuso porque não vem formalizado nas constituições.
Mesmo assim, está presente na vida dos ordenamen-
tos jurídicos. Fazendo uma comparação: enquanto o
poder originário é a potência que faz a constituição, e
o poder derivado, a competência que a reformula, o
poder difuso é a força invisível que a altera, mas sem
mudar-lhe uma vírgula sequer 2. Sua natureza é fá-
tica, brotando do fato social, político, econômico e
ideológico, pois surge espontaneamente na vida
constitucional dos Estados.

Suas características podem ser assim descritas:
latente, permanente, informal e contínuo.

n Latente – apresenta-se em estado de latência,
daí ser um poder invisível, apenas aparece
quando necessário, para ser exercido pelos ór-
gãos constitucionais, aos quais compete aplicar
a constituição, interpretando-a, escandindo-a
se preciso for, a fim de dar-lhe efetividade;

n Permanente – o poder difuso não é menos
real do que aquele que atua na etapa de cria-
ção e mudança formal das constituições fe-
derais e estaduais. Sua ação é permanente e
o seu procedimento não vem consagrado de
modo expresso, embora atribua às constitui-
ções feições novas, outrora não contempla-
das quando da feitura dos seus preceptivos;

n Informal – o poder difuso não é inicial, autô-
nomo nem incondicionado. Também não é
secundário, limitado ou, sequer, condicio-
nado. Não vem previsto pelos mecanismos
instituídos na ordem jurídica, porque é infor-
mal, ou seja, não promana da linguagem
prescritiva do legislador constituinte. As pra-
xes constitucionais advêm desse contexto,
abrangendo as convenções, os usos e os cos-
tumes; e

n Contínuo – o poder difuso emerge, com
vigor, nos casos de lacunas constitucio-
nais, em que o Executivo, o Legislativo e
o Judiciário têm a missão, se não o dever
sacrossanto, de fazer valer a constituição.
Daí o caráter de continuidade do poder di-
fuso; pois, nos casos de vazios normati-
vos, ele permite que a obra do
constituinte inicial e a do reformador
sejam complementadas por meio da inter-
pretação e até dos usos e costumes. Assim,
os poderes públicos continuam a obra do
constituinte originário, preenchendo os
espaços em branco do produto constitu-
cional normatizado.

O autor constitucionalista Pedro Lenza, em sua
obra Direito Constitucional Esquematizado, descreve que:

“Buscando a sua origem na doutrina
alemã, Uadi Lammêgo Bulos denomina mu-
tação constitucional ‘... o processo informal de
mudança da constituição, por meio do qual

2 Bulos. Uadi Lammêgo. Direito Constitucional ao Alcance de Todos. Ed. Saraiva. 2009. Pág. 66.

Supremo Tribunal Federal – Plenário
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são atribuídos novos sentidos, conteúdos até
então não ressaltados à letra da constituição,
quer através da interpretação, em suas diver-
sas modalidades e métodos, quer por intermé-
dio da construção (construction), bem como
dos usos e dos costumes constitucionais’. 3

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Re-
curso Extraordinário n. 331.303 -  AgRg/PR -  Rela-
tor Ministro Sepúlveda Pertence, assim entendeu:

“O Supremo Tribunal Federal empreendeu
uma mutação constitucional, via método evolu-
tivo, do inciso XI do art. 5º da Carta Maior, ao
concluir que a palavra casa, nele inserida, não
é apenas a residência, mas todo local que alguém
ocupa com exclusividade”. 4 (grifo meu)

Para enriquecer o tema, nessa linha de enten-
dimento, o constitucionalista Pedro Lenza apre-
senta, na sua augusta obra, exemplos do fenômeno
da mutação constitucional, in verbis:

“... valendo-nos do Código Penal brasi-
leiro, apenas para ilustrar: antes do advento
da Lei n. 11.106/2005, os arts. 215, 216 e
219 do CP traziam a expressão ‘mulher ho-
nesta’. Quando falamos que este termo sofreu
uma mutação interpretativa, não queremos
dizer que o artigo em si foi alterado, mas, sim,
que o conceito de ‘mulher honesta’, ao longo
do tempo, levando em consideração os padrões
aceitos pela sociedade da época, adquiriu sig-
nificados diversos. ‘Mulher honesta’ no co-
meço do século XX tinha determinado

significado, diverso do que adquire a
‘mulher honesta’ dos dias atuais.

‘Mulher honesta’ em uma ci-
dade talvez tenha um signifi-
cado diverso do que adquire
em cidade de outra locali-
dade”.

Como visto, essa evo-
lução da sociedade, que

vinha sendo percebida pelo

Judiciário, sensibilizou o legislador, que revo-
gou por meio da Lei n. 11.106/2005 diversos
dispositivos do CP, como os citados, que fa-
ziam menção à figura da ‘mulher honesta’.
(grifo meu)

Destacamos, como manifestação do
papel do hermeneuta, a Constituição dos EUA,
que foi tantas vezes reinterpretada, sem, con-
tudo, alterar-se, fisicamente, o seu texto.

Um outro bom exemplo de mutação cons-
titucional, lembrado por Olavo Alves Ferreira,
foi o cancelamento da Súmula 394 do STF, mo-
dificando o entendimento sobre a matéria.

Podemos destacar, ainda, as diversas in-
terpretações dadas pelo STF ao instituto da
‘quarentena de entrada’ (art. 93, I), à vedação
da progressão de regime prevista na Lei de Cri-
mes Hediondos, à anencefalia, à competência
trabalhista para julgar ações de indenização
decorrentes de acidente do trabalho etc.

Assim, o que nos interessa observar com
este tema é que quando falamos em ‘mutações
constitucionais’ estamos nos referindo a uma
reinterpretação da norma, sem, contudo, al-
terar o texto constitucional, que permanece o
mesmo. 5

O ilustre professor J. J. Gomes Canotilho, na sua
magna obra Direito Constitucional e Teoria da Constituição,
quando tratou da mutação constitucional, assim expressou:

“... O esquema conceitual acabado de es-
boçar permite-nos abordar criticamente o pro-
blema das transições ou mutações
constitucionais (Verfassungswandlungen). An-
tecipando alguma coisa do que será dito a pro-
pósito da revisão da constituição,
considerar-se-á como transição constitucio-
nal a revisão informal do compromisso político
formalmente plasmado na constituição sem al-
teração do texto constitucional. Em termos in-
cisivos: muda o sentido sem mudar o texto. 

A alteração constitucional (Verfas-
sungsanderung) consiste na revisão formal do

3 Lenza. Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. Ed. Saraiva. 12ª edição. 2008. Pg. 68. 
4 Bulos. Uadi Lammêgo. Direito Constitucional ao Alcance de Todos. Ed. Saraiva. 2009. Pág. 68.

5 Lenza. Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. Ed. Saraiva. 12ª edição. 2008. Pg. 68/69.
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compromisso político, acompanhada da alte-
ração do próprio texto constitucional.

O problema que agora se nos põe é o de
saber se, através da interpretação da consti-
tuição, podemos chegar aos casos-limite de
mutações constitucionais ou se, pelo menos, a
mutação constitucional não deve transformar-
se em princípio <<normal>> da interpretação
(K. Stern). Já atrás ficou dito que a rigorosa
compreensão da estrutura normativo-consti-
tucional nos leva à exclusão de mutações cons-
titucionais operadas por via interpretativa.
Neste momento, tentar-se-á precisar melhor o
problema da chamada mutação normativa.

A rejeição da admissibilidade de mutações
constitucionais por via interpretativa não sig-
nifica qualquer aval a um entendimento da
constituição como um texto estático e rígido,
completamente indiferente às alterações da rea-
lidade constitucional. Pese embora o exagero da
formulação, há alguma coisa de exacto na afir-
mação de Loewenstein, quando ele considera
que uma <<constituição não é jamais idêntica
a si própria, estando constantemente subme-
tida ao pantha rei heraclitiano de todo o ser
vivo>>. Todavia, uma coisa é admitirem-se al-
terações do âmbito ou esfera da norma que
ainda se podem considerar susceptíveis de
serem abrangidas pelo programa normativo
(Normprogramm), e, outra coisa, é legitima-
rem-se alterações constitucionais que se tradu-
zem na existência de uma realidade
constitucional inconstitucional, ou
seja, alterações manifestamente in-
comportáveis pelo programa da
norma constitucional. Uma consti-
tuição pode ser flexível sem deixar de
ser firme. A necessidade de uma per-
manente adequação dialéctica
entre o programa nor-
mativo e a esfera
normativa justifi-
cará a aceitação de
transições constitu-
cionais que, embora
traduzindo a mu-
dança de sentido
de algumas nor-

mas provocado pelo impacto da evolução da rea-
lidade constitucional, não contrariam os prin-
cípios estruturais (políticos e jurídicos) da
constituição. O reconhecimento destas muta-
ções constitucionais silenciosas (‘stille Verfas -
su ngsw andlungen) é ainda um acto legítimo de
interpretação constitucional. Por outras pala-
vras que colhemos em K. Stern: a mutação cons-
titucional deve considerar-se admissível quando
se reconduz a um problema normativo-endoge-
nético, mas já não quando ela é resultado de
uma evolução normativamente exogenética.

Problema mais complicado é o que se le-
vanta quando existe uma radical mudança de
sentido das normas constitucionais (exs.: con-
siderar que, no art. 53º, se incluam no conceito
de justa causa de despedimento, os despedi-
mentos por motivos económicos objectivos; ad-
mitir que no art. 36.º/1 estão previstos os
casamentos entre pessoas do mesmo sexo).

Perspectiva diferente se deve adoptar (sic)
quanto às tentativas de legitimação de uma in-
terpretação constitucional criadora que, com
base na força normativa dos factos, pretenda
<<constitucionalizar>> uma alteração consti-
tucional em inequívoca contradição com a cons-
titutio scripta. Algumas concepções que
defendem a ideia de constituição como concen-
trado de princípios, concretizados e desenvolvi-
dos na legislação infraconstitucional, apontam
para a necessidade da interpretação da consti-
tuição de acordo com as leis, a fim de encontrar
um mecanismo constitucional capaz de salvar
a constituição em face da pressão sobre ela exer-
cida pelas complexas e incessantemente mutá-
veis questões económico-sociais. Esta leitura da
constituição de baixo para cima, justificadora
de uma nova compreensão da constituição a

partir das leis infraconstitucionais,
pode conduzir à derrocada in-

terna da constituição por obra

José Joaquim Gomes Canotilho,
Doutor em Direito 
pela Universidade de Coimbra,
na qual foi Vice-Reitor e
VicePresidente do Conselho
Diretivo da Faculdade de
Direito.
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do legislador e de outros órgãos concretizadores,
e à formação de uma constituição legal paralela,
pretensamente mais próxima dos momentos
<<metajurídicos>> (sociológicos e políticos). Re-
conhece-se, porém, que entre uma mutação
constitucional obtida por via interpretativa de
desenvolvimento do direito constitucional e
uma mutação constitucional inconstitucional
há, por vezes, diferenças quase imperceptíveis,
sobretudo quando se tiver em conta o primado
do legislador para a evolução constitucional (B.
O. Bryde: Verfassungsentwicklungsprimat) e a
impossibilidade de, através de qualquer teoria,
captar as tensões entre a constituição e a reali-
dade constitucional. 6

Para enriquecer ainda mais o pensamento ver-
balizado pelo professor J. J. Gomes Canotilho sobre
a frase “muda o sentido sem mudar o texto”, o
douto Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar
Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Cons-
titucional, assim reportou com muita propriedade:

“... No caso específico das Cartas Políti-
cas, essas novas compreensões da fala consti-
tucional mais não fazem do que exprimir o
modo como os seus operadores, imersos em con-
cretas situações hermenêuticas, vão transfor-
mando o direito legislado em direito
interpretado, a compasso das alterações no
prisma histórico-social de concretização dos
mandamentos constitucionais. Por isso, se por
mutação constitucional se entender, apenas, a
alteração do sentido de um texto em razão da

modificação do contexto, então se pode afirmar
que, a rigor, não há diferença substancial entre
limites da interpretação constitucional e limi-
tes da mutação constitucional, porque não
existe diferença entre mutações constitucionais
e variações de interpretações constitucionais,
não passando esses dois pares de expressões de
vocábulos distintos com que nos referimos a
uma só e mesma coisa, ou seja, às novas leitu-
ras – novas leituras, nada mais que isso – de
um mesmo texto constitucional, em decorrên-
cia de uma causa comum, isto é, das transfor-
mações da realidade constitucional subjacente.
Duas realidades, e não apenas duas quantida-
des, iguais a uma terceira, são iguais entre si.
O mesmo não se poderá dizer, no entanto, se
considerarmos que as transições ou mutações
constitucionais são fenômenos muito mais
complexos, decorrentes de múltiplos fatores, e
não simples modificações de significado de tex-
tos que, apesar disso, permanecem intactos em
sua primitiva configuração verbal, como expli-
cado por Gomes Canotilho em frase lapidar –
‘muda o sentido sem mudar o texto’”.7

Conclusão
Conclui-se, então, que as mutações constitucionais

resultam do evoluir dos costumes, dos valores da socie-
dade, das pressões exercidas pelas novas exigências econô-
mico-sociais que terminam por ensejar a atualização do
modo de enxergar e interpretar uma regra constitucional,
sob pena de a Constituição permanecer em pleno descom-
passo com os valores sociais prevalentes no seio da nação.

1. Bulos. Uadi Lammêgo. Direito Constitucional ao Alcance de Todos. Ed. Saraiva. 2009. 

2. Canotilho. J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Ed. Almedina. 7ª edição. 2003.

3. Lenza. Pedro. Direito Consitucional Esquematizado. Ed. Saraiva. 12ª edição. 2008.

4. Mendes. Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. Ed. Saraiva. 3ª edição. 2008.

6 Canotilho. J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Editora Almedina. 7ª edição. 2003. Pgs. 1228/1230.
7 Mendes. Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. Ed. Saraiva. 3ª edição. 2008. Pg. 131.
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